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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA OLIVEIRA ALVES
AGRAVANTE : MARIA AMELIA ALMEIDA DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA ANDREA FROTA RUCHON
AGRAVANTE : MARIA ANGELA TEOFILO ALBUQUERQUE
AGRAVANTE : MARIA ALCIONE ALMEIDA CHAGAS
AGRAVANTE : MARIA AUXILIADORA DE ABREU LIMA LEMENHE
AGRAVANTE : MARIA BACCACHE ARY
AGRAVANTE : MARIA ALSENIR CARVALHO RODRIGUES
AGRAVANTE : MARIA ALTAIR ALBUQUERQUE REBOUCAS
AGRAVANTE : MARIA AUTA BARREIRA FURTADO
OUTRO NOME : MARIA AUTA BARREIRA FURTADO LIMA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - CE005496

DAVI GUIMARÃES MENDES - CE035999
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REAJUSTE DE 84.32%. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA QUANTO ÀS DEMAIS QUESTÕES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do CC 191.747/CE, fixou orientação 
segundo a qual, nas ações em que se discute a manutenção do reajuste de 84,32%, a 
competência deve ser fixada na Justiça Federal, haja vista os servidores públicos 
federais não mais estarem sob a égide da CLT, independentemente da sentença ter 
sido prolatada no juízo trabalhista à época em que não havia sido implantado o regime 
jurídico único.
II - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III - Quanto às demais questões, as razões de agravo interno que não impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e 
aplicação do art. 932, III, combinado com o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V -  Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente 
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina 
Helena Costa.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte do Recurso Especial e negou-lhe provimento, ante a harmonia do acórdão 
recorrido com jurisprudência desta Corte e a incidência das Súmulas n. 7/STJ, 282, 283 
e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Insiste as Agravantes na existência de delimitação de competências no caso 
concreto, razão pela qual compreende ser inviável reabrir discussão relativa a decisões 
chanceladas pelo Supremo Tribunal Federal. Nessa linha, destacam que "ao se discutir 
absorção da parcela, o que se debate é se a OBRIGAÇÃO DE FAZER decorrente do 
Processo nº 0106600-65.1990.5.07.0005 exauriu ou não seus efeitos, isto é, se, ao 
deixar de pagar os 84,32% deferidos em tal reclamação, a UFC estará ou não 
descumprindo a referida, repita-se, OBRIGAÇÃO DE FAZER" (fl. 14.124e).

Quanto à alegada necessidade da ADUFC compor o polo passivo, além de 
repisar as alegações do Recurso Especial, defendem a não incidência da Súmula n. 
283/STF, ao argumento de que "todos os fundamentos da decisão recorrida foram 
abrangidos no recurso dos agravantes, portanto, ao contrário do que a decisão 
agravada aponta" (fls. 14.124/14.125e).

Relativamente à (im)possibilidade de reestruturação remuneratória absorver 
o percentual, "no que diz respeito à violação ao art. 6º da LINDB, os ora agravantes 
pleiteiam o RECONHECIMENTO de que a matéria debatida nos autos já foi decidida 
pelo STF nos autos do Mandado de Segurança nº 26.086 e na Ação Rescisória nº 
2.448, processos nos quais o Supremo Tribunal Federal decidiu expressamente que, 
em relação especificamente aos docentes da UFC beneficiados pelo Processo nº 
0106600-65.1990.5.07.0005, NÃO pode haver a 'absorção' ou alteração na forma de 
pagamento da parcela de 84,32%" (fl. 14.128e).

No que tange ao argumento de ser necessária liquidação pelo procedimento 
comum, entendem não incidir a Súmula n. 7/STJ, porquanto "os parâmetros de cálculo 
relativos à absorção foram exaustivamente difundidos pela agravante no curso 
processual" (14129/14130e), além de repisar os argumentos do Recurso Especial 
nesse ponto.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
Colegiado.

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação.
É o relatório.
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VOTO

 
Não assiste razão às Agravantes.
Consoante registrado anteriormente no tocante à alegação de 

incompetência, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do CC 191.747/CE, fixou 
orientação segundo a qual a competência deve ser fixada na Justiça Federal, haja vista 
os servidores públicos federais não mais estarem sob a égide da CLT, 
independentemente da sentença ter sido prolatada no juízo trabalhista à época em que 
não havia sido implantado o regime jurídico único para os servidores federais.

Eis a ementa do julgado:
 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. SUCESSÃO DE REGIMES. VNI. ALEGAÇÃO DE 
ABSORÇÃO POR REAJUSTES E REESTRUTURAÇÕES DE CARREIRA. 
EXECUÇÃO DE AÇÃO COLETIVA. SENTENÇA PROFERIDA NA JUSTIÇA 
DO TRABALHO. PROCESSOS EM TRÂMITE NA JUSTIÇA FEDERAL E 
LABORAL. DECISÕES CONFLITUOSAS. ALTERAÇÃO PARA REGIME 
ESTATUTÁRIO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. CLÁUSULA REBUS 
SIC STANTIBUS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM FEDERAL.

I - Trata-se de conflito de competência suscitado na execução de sentença 
proposta pelo Sindicato dos Docentes das Universidades Federais do 
Estado do Ceará contra a Universidade Federal do Ceará, decorrente de 
título executivo formado nos autos do Processo Trabalhista Coletivo n. 
0106600-65.1990.5.07.0005, em que se reconheceu o direito ao reajuste de 
84,32% na remuneração de seus substituídos. Pretende, em síntese, o 
suscitante que seja definida a competência para a apreciação de pedidos 
referentes à manutenção ou não do pagamento e à eventual absorção do 
reajuste de 84,32% na remuneração dos servidores submetidos ao Regime 
Jurídico Único (RJU).

II - Na decisão proferida para concessão da medida liminar, assim restou 
assentado: "No tocante à plausibilidade do direito, verifica-se, em uma 
análise perfunctória, que as alegações do suscitante estariam alinhadas 
com o entendimento firmado, em repercussão geral, pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RE n. 590.880/CE (Tema n. 106), de relatoria da 
Min. Ellen Gracie, no qual se fixou o entendimento no sentido de que é 
incompetente a Justiça Trabalhista em relação ao período posterior à 
instituição do regime jurídico único (Lei nº 8.112/90) e, em relação ao 
período anterior, deve ser declarada a insubsistência do título executivo 
judicial, tal como previsto no artigo 884, § 5º da CLT". O fundamento se 
mantém inalterado; mas não é só.

III - Inicialmente, verifica-se a competência deste Superior Tribunal de 
Justiça para dirimir o conflito. As decisões proferidas no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal sequer entraram no mérito da questão, portanto, não 
fixaram a competência da Justiça do Trabalho.

Por outro lado, também não há decisão do Tribunal Superior do Trabalho 
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que atraia a competência do Supremo Tribunal Federal para dirimir o 
conflito. Isto porque, tais quais as decisões proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, não houve decisão no mérito por parte do Tribunal 
Superior do Trabalho. Desta forma, quando muito, subsistiria apenas a 
decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho, uma vez que o 
recurso de revista não foi conhecido no Tribunal Superior do Trabalho, o 
que determina a competência deste Superior Tribunal de Justiça para 
análise do Conflito de Competência.

IV - No tocante à inexistência do conflito em si, alegadamente porque não 
haveria dois juizos se afirmando competentes e identidade de ações, a tese 
não prospera. Nos termos do art. 66, III do Código de Processo Civil, "há 
conflito de competência quando: III - entre 2 (dois) ou mais juízes surge 
controvérsia acerca da reunião ou separação de processos. É patente não 
apenas o risco, mas o fato de que decisões conflituosas estão sendo 
proferidas por juízos distintos, sendo de rigor reconhecer o conflito positivo 
de competência, haja vista a mesma questão (fática e objetos idênticos, 
relacionados aos mesmos substituídos na ação movida pelo Sindicato), já 
estar sendo decidida de forma diversa e conflitante entre a Justiça do 
Trabalho (5ª Vara do Trabalho de Fortaleza) e a Justiça Federal (Varas 
Federais da Seção Judiciária do Ceará).

V - Também não há óbice em que os juízos não tenham se declarado 
"formalmente" competentes, pois o fato de as decisões deles emanarem 
pressupõe que assim se considerem, instaurando o conflito positivo, com 
força no art. 66, III, do Código de Processo Civil.

VI - No tocante à alegação de coisa julgada, também pouco se dá para o fim 
de impedir a apreciação do conflito. O Enunciado n. 59 da Súmula do STJ - 
"Não há conflito de competência se já existe sentença com trânsito em 
julgado, proferida por um dos juízos conflitantes" -, tem sua função e 
aplicação quando um dos juízos envolvidos haja encerrado a tutela 
jurisdicional na mesma fase do processo. As ações coletivas têm normativas 
e ritos específicos, formando um microssistema próprio que não se 
confunde com as ações individuais, assim entendidas, na espécie, aquelas 
que não transcendem os efeitos da coisa julgada para além das partes. A 
sentença proferida na ação coletiva atinge inúmeros substituídos, em 
situações pessoais e concretas diversas, cuja execução pode se dar em 
juízos diversos daquele que proferiu a sentença na fase do conhecimento. 
Atual e vigente a tutela jurisdicional - ainda que na fase executória -, em 
juízos diversos, afasta-se a incidência do verbete sumular na sua dicção 
literal.

VII - Suplantadas as alegações preliminares, o conflito deve ser dirimido em 
favor da Justiça Federal. O que se discute nos autos, na fase de execução 
ou cumprimento da sentença, não é a relação laboral havida outrora entre 
os servidores regidos pela CLT e as Universidades Federais. A questio iuris 
cinge-se à determinar se a vantagem nominalmente identificada, cuja 
implantação foi determinada em obrigação de fazer, está ou não sujeita a 
absorção subsequente, em virtude das reestruturações e reajustes 
posteriores já no regime estatutário.

VIII - As sentenças que determinam a implantação de vantagem 
nominalmente identificada têm caráter de trato sucessivo (rebus sic 
stantibus), sujeitam-se à modificação da situação fática que determinou a 
implantação, podendo a VNI vir a ser absorvida pelos reajustes e 
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restruturações de carreira subsequentes, a depender da sua natureza e 
abrangência, o que pode levar à extinção paulatina da vantagem.

XIX - Considerando a questão a ser dirimida no processo (ou fase) de 
execução (absorção da vantagem nominalmente identificada) implicar a 
aplicação do regime jurídico único, de direito administrativo (Lei 8.112/90), a 
competência deve ser fixada na Justiça Federal, haja vista os servidores 
públicos federais não mais estarem sob a égide da CLT, 
independentemente da sentença ter sido prolatada no juízo trabalhista à 
época em que não havia sido implantado o regime jurídico único para os 
servidores federais.

X - Conflito de competência conhecido para declarar competente a Justiça 
Federal, tornar sem efeito as decisões judiciais do Juízo da 5ª Vara do 
Trabalho de Fortaleza/CE nos processos de execução relativos ao título 
executivo formado nos autos da RT n. 0106600-65.1990.5.07.0005, e 
determinar a distribuição dos processos futuros às Varas Federais da Seção 
Judiciária do Ceará, e a redistribuição àquelas dos processos ainda em 
trâmite na trâmite na Justiça do Trabalho.

(CC n. 191.747/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 8/11/2023, DJe de 13/11/2023.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada nesse ponto.
Na parte remanescente, da leitura do agravo interno, constata-se não ter 

havido impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, tendo em vista 
que a incidência das Súmulas n. 7/STJ (efetiva absorção do percentual de 84,32% 
pelas reestruturações remuneratórias na carreira) e 282/STF (necessidade de 
liquidação) não foram combatidas, enquanto a incidência da Súmula n.  
283/STF (necessidade da ADUFC compor o polo passivo) o foi apenas genericamente 
nas razões do presente recurso, limitando-se as Agravantes a repisar as razões 
Recurso Especial,  circunstância que atrai a Súmula n. 182 desta Corte: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".
Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do Recorrente 

expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito de seu 
inconformismo, impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar 
a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria impugnada 
e consequente predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do 
recurso interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, o entendimento jurisprudencial consagrado na Súmula n. 
182/STJ, segundo o qual compete à Agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo, impugnar especificamente os fundamentos da decisão hostilizada, consoante 
julgados, cujas ementas transcrevo:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. 
INOCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESSA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. A ORA AGRAVANTE DEIXOU DE IMPUGNAR O 
ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade.

2. Com relação aos honorários advocatícios, o Tribunal de origem 
concluiu que a parte ora agravada decaiu de parte mínima do pedido.

3. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre demandaria a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

4. O Acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência dessa 
Corte, incidência da Súmula 83/STJ.

5. A agravante deixou de impugnar o óbice da Súmula 83/STJ.

Aplicação da Súmula 182/STJ.

6. Agravo Regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp 731.396/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÓBICE DA SÚMULA 182 DO STJ. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 
182 DO STJ. RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.

1. Não se conformando com a decisão, a recorrente interpôs Agravo 
repetindo os argumentos expostos no Recurso Especial; contudo, não 
impugnou de maneira eficiente todas as razões do decisum - em especial 
a aplicação da Súmula 182 do STJ.

2. É inviável o Agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182/STJ.

3. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o Recurso 
Especial para ser julgado no rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), não 
haverá sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. AgRg nos EDcl 
nos EREsp 1352046/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 
3/2/2014.

4. Agravo Regimental não conhecido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 734.905/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
05/02/2016).

 

Ademais, a necessidade de impugnação aos fundamentos da decisão 
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agravada está expressamente disposta no art. 932, III, combinado com o art. 1.021, § 
1º, do Código de Processo Civil de 2015.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

 
Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
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APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
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apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do Agravo Interno e NEGO-LHE 

PROVIMENTO.
É o voto.
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AGRAVANTE : MARIA APARECIDA OLIVEIRA ALVES
AGRAVANTE : MARIA AMELIA ALMEIDA DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA ANDREA FROTA RUCHON
AGRAVANTE : MARIA ANGELA TEOFILO ALBUQUERQUE
AGRAVANTE : MARIA ALCIONE ALMEIDA CHAGAS
AGRAVANTE : MARIA AUXILIADORA DE ABREU LIMA LEMENHE
AGRAVANTE : MARIA BACCACHE ARY
AGRAVANTE : MARIA ALSENIR CARVALHO RODRIGUES
AGRAVANTE : MARIA ALTAIR ALBUQUERQUE REBOUCAS
AGRAVANTE : MARIA AUTA BARREIRA FURTADO
OUTRO NOME : MARIA AUTA BARREIRA FURTADO LIMA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - CE005496

DAVI GUIMARÃES MENDES - CE035999
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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